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			APRESENTAÇÃO

			 

			Os estudos do Direito Ambiental têm merecido novos olhares, outros fundamentos, novos diálogos com outras áreas do conhecimento, a fim de alcançarem minimamente um elo entre o meio ambiente que a todos envolve e o Direito.

			Nessa perspectiva, outras conexões passam a ser pensadas para que o Direito Ambiental se adeque às necessidades do Meio Ambiente, para além das proteções e garantias insculpidas na legislação hodierna, alçando necessários voos para a Filosofia, Sociologia e Antropologia, chegando à Biologia.

			Enrique Leff tem iluminado os estudos do Direito Ambiental com os Saberes e a Justiça Ambiental que visualizou em seara sociológica, propondo novas racionalidades que verificam o ser coletivo, permitindo a aplicação da Teoria da Complexidade em Edgard Morin no alcance ambiental.

			A ideia inicial para a elaboração do presente livro surgiu dos debates referentes à disciplina “Sustentabilidade Socioambiental do Desenvolvimento”, ministrada pela Dra. Belinda Pereira da Cunha, no Programa de Pós-Graduação em Ciências Jurídicas da Universidade Federal da Paraíba, durante o segundo semestre de 2016.

			Os textos reunidos, produzidos pelos discentes que cursaram a referida disciplina e convidados, analisam a aplicação e reconhecimento da complexidade ambiental nas relações jurídicas que tenham por cerne o meio ambiente, desde o fato propriamente dito até seus reflexos e impactos planetários, sociais e judiciários.

			Importa destacar que, durante a disciplina, as análises à complexidade e ao Direito Ambiental foram recorrentes e debatidos, especificamente, em atenção às decisões da lavra do Ministro Herman Benjamin, proferidas no Superior Tribunal de Justiça, motivo pelo qual a presente obra homenageia-o. Isto decorre de sua escolha e suas ideias enquanto doutrinador, por mais de três décadas, estando presentes as referidas temáticas em seus julgados.

			Neste sentido, a análise e verificação da constatação ou não da complexidade ambiental nas decisões judiciais, no Superior Tribunal de Justiça, notadamente na perspectiva do Ministro Herman Benjamin, irradiou novidades para a Teoria do Direito Ambiental em sua dimensão de aplicação judiciária. Marca o referido jurista, implícita e até expressamente, sua presença visionária no Direito Ambiental brasileiro, a qual se reafirma com o advento do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, que carregou dispositivo de aplicação processual para a tutela dos Direitos Difusos em sintonia com a Lei de Ação Civil Pública, todos cronologicamente inaugurados contemporaneamente.

			Com a ruptura do pensamento linear, o pensamento complexo permite análise, seja como método, seja como presença inerente às relações do meio ambiente, considerando a teia da vida sob todas as suas formas, suas conexões existenciais destituídas de ordem ou prioridades quanto à sua manutenção e existência.

			A constatação da reconhecida complexidade ambiental nos relatórios de Herman Benjamin, nas ações levadas ao Superior Tribunal de Justiça, trouxe a dimensão de tratar-se também do que se possa chamar de reconhecimento da complexidade ambiental como princípio, haja vista que o Sistema Nacional do Meio Ambiente é imbricado na Política Nacional do Meio Ambiente, lei de caráter e natureza principiológica, a Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981.

			Fundamentam, assim, a investigação da obra, principalmente os escritos referentes aos julgados do Ministro Herman Benjamin, indagações como: Há complexidade ambiental para o Direito Ambiental brasileiro? Nas decisões estudadas, pode-se dizer que há o reconhecimento da complexidade ambiental para o novo Direito Ambiental brasileiro e em qual alcance? Há uma redução da complexidade em razão da aplicação do Direito Positivo?

			Pode-se dizer que a utilização do método do pensamento complexo levou a desvendar o princípio da complexidade ambiental, possível diante da análise de mérito nos julgados do Superior Tribunal de Justiça. Para as tutelas inibitórias, à guisa de exemplo, quando concedidas, não há necessidade da aplicação do princípio (em construção) da complexidade ambiental. 

			Na análise da complexidade jurídica dos direitos fundamentais do meio ambiente, constatou-se a complexidade como uma ampliação de saberes, de conhecimento, diante da análise do meio ambiente como macro e não como micro bem jurídico, em análise sistêmica do bem ambiental com o pensamento complexo.

			Deste modo, a obra reúne no total dezesseis capítulos. O primeiro deles, “Complexidade ambiental, Racionalidade e Direito”, é dedicado à melhor compreensão do fenômeno da complexidade, do pensamento complexo e da racionalidade ambiental, tecendo críticas à racionalidade presente na modernidade, não estando imune o Direito Ambiental. O texto foi elaborado por Alana Ramos Araújo e Belinda Pereira da Cunha. 

			No segundo artigo, “Dano Ambiental e Complexidade: em Busca de Reparação Integral pela Condenação Simultânea e Cumulativa das Obrigações de Fazer, de não Fazer e de Indenizar”, os autores Melissa Ely Melo, José Rubens Morato Leite e Carolina Medeiros Bahia, partindo do complexo contexto em que os danos ambientais são percebidos na contemporaneidade, discutem o sistema de reparação deste tipo peculiar de dano no ordenamento jurídico brasileiro, comentando a sua irreversibilidade e as possíveis formas de sua reparação. Por último, examinam a Tese do STJ que admite a condenação simultânea e cumulativa das obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar na reparação integral do meio ambiente. 

			Já o terceiro capítulo, de autoria de Thiago Burlani Neves e Rogério Silva Portanova, “A atuação jurídica para preservação de saberes de grupos hipossuficientes para que se busque o equilíbrio ecológico”, evidencia que a solução para a crise ambiental pressupõe a participação de saberes advindos das ciências e da tecnologia, bem como das áreas humanas e econômicas. No caso específico da ciência jurídica, indica a imprescindibilidade de construção do Estado de Direito Ambiental composto por normas e instituições – a exemplo da Defensoria Pública – que realizem a proteção jurídica dos hipossuficientes, sejam eles financeiros, jurídicos ou organizacionais. Ademais, questiona o conceito de desenvolvimento, demonstrando que alguns saberes ambientais, ainda que desprezados por concepções culturais eurocêntricas, podem colaborar para a manutenção do equilíbrio ecológico. 

			Ao longo do quarto capítulo, “A evolução do Estado de Direito Ambiental para a proteção da natureza no seu valor intrínseco e fundamental”, seus responsáveis, José Rubens Morato Leite, Paula Galbiatti Silveira e Belisa Bettega, dedicam-se a rediscutir o Estado de Direito Ambiental, considerando que o mesmo complementa a teoria de Klaus Bosselmann acerca do Estado de Direito Ecológico. Também, observam a necessidade de inclusão dos elementos da natureza na regulação societária, tendo como base o repensar da Ecologia do Direito realizado por Hans Christian Bugge.

			Por sua vez, Aline Bona Alencar Araripe, em “O pensamento complexo aplicado ao Princípio do Poluidor Pagador: uma análise do voto do Ministro Herman Benjamin e sua relação com a ética ambiental”, adverte de que forma o Direito Ambiental pode contribuir na formação de uma nova racionalidade, implantando a ética ambiental. É dentro dessa premissa que o voto do Ministro Herman Benjamin, partidário do pensamento complexo, em sede do Recurso Especial nº 1.328.753 MG, é considerado. 

			O sexto capítulo, “Complexidade jurídica do Direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado”, escrito por Ana Angélica Moreira Ribeiro Lima, verifica na doutrina a existência de diferenciação entre os direitos fundamentais e os direitos humanos. Além disso, estuda de que forma é protegido e efetivado o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente. Por fim, pondera o desafio proposto pela inovadora Teoria da Complexidade de Edgar Morin ao pensamento moderno. 

			Em “Nanotecnologia e Direito Ambiental no contexto da crise e do desenvolvimento sustentável”, Ana Clara Montenegro Fonseca situa seu texto no cenário paradoxal de expansão da revolução tecnocientífica, alicerçado no discurso do desenvolvimento sustentável. A autora questiona a parcialidade da ciência e da tecnologia, indagando quais seriam os interesses e funções reais a serem socialmente cumpridos pela nanotecnologia. Com esse pano de fundo, debate a necessidade de regulamentação de seu uso, seja esta jurídica ou ética. 

			Caroline Vieira Ruschel, no oitavo capítulo, “O pensamento complexo e a necessária evolução do Direito para a efetiva proteção do meio ambiente: o importante papel do Ministro Herman Benjamin”, discorre acerca do processo de transformação do pensamento e o imperativo de que o Direito acompanhe o novo paradigma emergente. A autora aborda o conceito de complexidade e examina a jurisprudência ambiental de relatoria do Ministro Hermam Benjamin do STJ adstrita ao ano de 2017, evidenciando o relevante papel por ele desempenhado dentro do pensamento jurídico ambiental brasileiro. 

			No nono capítulo, “A Teoria da Complexidade em decisões do Min. Herman Benjamin: um olhar complexo sobre a política nacional do meio ambiente”, Edivan Rodrigues Alexandre enfatiza a presença da Teoria da Complexidade nos votos do Ministro Herman Benjamin, no que diz respeito às Políticas Públicas ambientais. Em especial, trata do Recurso Especial nº 1.145.083/MG e do Recurso Especial nº 1.240.122/PR.

			Gabriel Meira Nóbrega de Lima, no décimo capítulo, intitulado “O pensamento complexo e a criação jurídica de direito”, buscou relacionar a Teoria da Complexidade de Edgar Morin e o Direito. Para tal, aborda a relação entre complexidade e judiciário, o papel da Teoria da Complexidade no fenômeno de “criação jurídica de direito” e o pensamento complexo enquanto método de aplicação do Direito.

			O décimo primeiro capítulo, escrito por José Irivaldo Alves Olveira Silva, nomeado “Água e democracia: linhas para uma análise complexa”, relaciona água, democracia e cidadania. Neste sentido, destaca a conexão entre acesso à água e concretização da cidadania, atentando para situações de subcidadania atreladas ao referido componente ambiental.

			No décimo segundo artigo, “O avanço da mineração em territórios quilombolas e a reapropriação social da natureza”, Lorena Lima Moura Varão destaca a situação de violação do direito ao meio ambiente e de direitos humanos decorrentes de políticas de desenvolvimento, nomeados neodesenvolvimentismo, que afetam comunidades quilombolas.

			“Considerações e possibilidades sobre o paradigma da complexidade à luz de um caso prático atinente à relação jurídica de consumo: uma leitura do Recurso Especial nº 1.614.263”, de Luiz Mesquita de Almeida Neto, é o décimo terceiro capítulo. O autor abordou a temática do Direito do Consumidor e do Direito Ambiental, sob a ótica da Teoria da Complexidade, adotando como objeto de estudo o Recurso Especial nº 1.614.263, relatado pelo Ministro Herman Benjamin.

			Olímpio de Moraes Rocha escreveu “Projetos de reforma agrária via desapropriação social e exploração mineral: diálogos jurídicos possíveis”, décimo quarto capítulo. Nele, debate a viabilidade das políticas públicas de assentamento e exploração mineral, visando contribuir para uma hermenêutica capaz de alcançar o desenvolvimento sustentável.

			O penúltimo capítulo, “Os instrumentos econômicos e tributários como elemento da efetivação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS)”, de Rafaela Patrícia Inocêncio da Silva, discute com base na Racionalidade Ambiental de Enrique Leff a relação entre ambiente, tributos e desenvolvimento sustentável, dando ênfase à Lei nº 12.305 de 2 de agosto de 2010.

			Por fim, Ruan Didier Bruzaca, em “Análise dialógica do acordão no Recurso Especial nº 1.071.741-SP: contribuições para a tutela de direitos de povos e comunidades tradicionais inseridas em unidades de conservação de proteção integral”, aborda acordão proferido pelo Ministro Herman Benjamin quanto à concepção de Unidades de Integração de Proteção Integral, realizando-se um diálogo, com base na Teoria da Complexidade, para pensar alternativas ao conservacionismo, prejudicial a povos e comunidades tradicionais.

			Assim, com colaborações de autores de diferentes regiões e universidades do Brasil e organização e coordenação de representantes do Programa de Pós-Graduação em Ciências Jurídicas da Universidade Federal da Paraíba e do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina, buscou-se contribuir para a temática da complexidade no Direito Ambiental, na crença de que os debates dialoguem para um cenário de futuros debates.

			 

			Os organizadores

			Prof. Dra. Belinda Pereira da Cunha

			Prof. Dra. Melissa Ely Melo

			Prof. Me. Ruan Didier Bruzaca







			1.

			COMPLEXIDADE AMBIENTAL, RACIONALIDADE E DIREITO

			 

			Alana Ramos Araujo1

			Belinda Pereira da Cunha2

			 

			O axioma do pensamento complexo, a complexidade ambiental e sua aplicação no campo do Direito

			O axioma de elaboração de um pensamento complexo se coloca no contexto da crítica da racionalidade ambiental à racionalidade moderna, que hiperobjetivou o mundo e ocasionou a metástase do conhecimento (Leff, 2006, p. 123) através da racionalidade formal e instrumental, construindo um império para a economia predatória e para a ciência como única e universal verdade. É um axioma que, de um lado, cuida de desconstruir a racionalidade científica simplificadora, reducionista, determinista, objetiva, linear, analítica e disjuntiva; de outro lado, cuida de desconstruir a racionalidade economicista baseada no crescimento econômico sem limites, na depleção dos recursos da natureza e no aniquilamento velado das culturas locais por meio do discurso globalizante, causando a morte entrópica do planeta. Desta forma, complexo está sendo adotado aqui como:

			Todo fenómeno que põe em jogo uma diferença de níveis e uma circularidade entre esses diferentes níveis. Tomar em conta, simultanemante, esses diferentes níveis (por exemplo, entre o objecto, o ambiente do objecto e o observador) e as relações de circularidade que se estabelecem entre eles, é próprio da epistemologia da complexidade, da qual se pode dizer que se opõe, ponto por ponto, ao modelo cartesiano: método identitário e linear, método do “simples”. (Ost, 1997, p. 280-281)

			Estes caminhos percorridos pela racionalidade moderna se constituíram através de um pensamento único, totalizador e hegemonizante que desconsiderou os contextos, as relações, as interações entre situações, pessoas e coisas nos vários campos do conhecimento, dos saberes e dos sentidos. A crítica a este modelo iluminista foi o contexto em que foi gestado o pensamento sistêmico. Das ciências naturais às ciências sociais, de Bertalanffy a Luhmann (Folloni, 2016), o pensamento sistêmico, como novo modo de observar e inter-agir no mundo fenomenal, inaugurou um marco no campo das ciências, construindo novas epistemes para as relações no meio ambiente.

			Construída sobre bases cartesianas, a racionalidade moderna edificou seu pensamento de forma analítica, segundo a qual para se conhecer algo, um objeto, é preciso reduzir esta coisa ou objeto à menor parte possível, pois o estudo desta parte, por menor que seja, é bastante e suficiente para compreender o comportamento desta e, consequentemente, é possível compreender o comportamento do todo; isto implica dizer que o pensamento analítico cartesiano que fundou as bases do pensamento científico moderno significa isolar alguma coisa para poder entendê-la e, entendendo-a, o todo poderá ser também entendido (Capra, 2007, p. 41).

			Ocorre que as insuficiências deste pensamento ocasionaram significativos impactos no mundo fenomenológico, na relação humano/natureza, nos sentidos existenciais, nos vários campos da ciência. O Direito, por exemplo, de matriz positivista fortemente influenciada por este pensamento linear, analítico, reducionista e simplificador, caracteriza-se por um esforço de divisão até partes cujo futuro não pode ser previsto. A estrutura montada por epistemologistas e metodologistas jurídicos, tais como Kelsen (2009), revelam isso: o Direito positivo se divide em ramos, em várias partes que cada vez mais se compartimentalizam. 

			O Direito positivo é classicamente dividido em Direito público e Direito privado e estes são subdivididos em outras disciplinas, tais como: Direito constitucional, Direito administrativo, Direito tributário, Direito penal, Direito empresarial, Direito civil, Direito trabalhista e por aí vai, numa série de direitos que demonstram o esforço da ciência do Direito para fracionar o máximo possível o objeto de estudo do Direito.

			O Direito Ambiental é um dos ramos do Direito que sofre profunda influência do pensamento científico moderno linear, disjuntivo, reducionista, simplificador e analítico, pois a partir dele surgiram outras “províncias” (Antunes, 2013), tais como Direito de Águas, Direito do Petróleo, Direito da Energia, Direito do Mar, Direito Animal, Direito da Biodiversidade e tantos outros fragmentos que foram individualizados a partir do Direito Ambiental para estudo mais aprofundado e setorializado de questões iminentemente ambientais. Daqui a muito pouco, que sobrará para o Direito Ambiental?

			Esta forma de (cientificamente) conceber o mundo provocou reações no sentido de novas teorias, novas perspectivas e novas formas de enfrentar estas questões: o pensamento sistêmico. Sem esgotar o tema, visto que não constitui objetivo do trabalho, o pensamento sistêmico é caracterizado pela:

			Percepção de que os sistemas não podem ser entendidos pela análise. Na abordagem sistêmica, as propriedades das partes podem ser entendidas apenas a partir da organização do todo. Em consequência disso, o pensamento sistêmico concentra-se não em blocos de construção básicos, mas em princípios de organização básicos. O pensamento sistêmico é “contextual”, o que é o oposto do pensamento analítico. As características-chave do pensamento sistêmico [são] [...] mudança das partes para o todo [...] capacidade de deslocar a própria atenção de um lado para outro entre níveis sistêmicos [...] parte é apenas um padrão numa teia inseparável de relações. [...] Na visão sistêmica, compreendemos que os próprios objetos são redes de relações, embutidas em redes maiores. Para o pensador sistêmico, as relações são fundamentais. [...] Desse modo, o pensamento sistêmico envolve uma mudança da ciência objetiva para a ciência “epistêmica”. (Capra, 2007, p. 41-49)

			Esta forma sistêmica de pensar concebe o todo como um conjunto estruturado e funcional ao qual as partes integrantes estão interligadas, formando, com o todo, uma nova realidade, diferente do que elas formam isoladamente, com funções diferentes e com interações diferentes no meio em que elas, no todo, estão inseridas. É pensar o indivíduo em relação à sociedade. O indivíduo é ele mesmo um sistema que, culturalmente considerado, junto com outros indivíduos forma a sociedade, que é o todo, e cada indivíduo interage com esta sociedade e esta sociedade, a seu turno, provoca interações com o indivíduo que a compõe. Em termos jurídicos, é pensar na menor unidade do sistema, na regra, que por sua vez compõe uma lei, a qual faz parte do próprio sistema jurídico.

			Este pensamento sistêmico se compõe de diferentes teorias de sistemas que, como dito, vão desde as ciências naturais até as ciências sociais, perpassando por diferentes áreas da gnosiologia. Dentro de tais teorias de sistemas, impende destacar o pensamento complexo que, não sendo parte do pensamento sistêmico clássico, é uma teoria sistêmica que avança na questão da complexidade. É este pensamento complexo que importa para a racionalidade ambiental como um axioma que invoca uma mudança paradigmática na ciência, na economia, no Direito, na política, na sociedade e na cultura, para que se alcance a pretendida sustentabilidade.

			Este pensamento complexo tem bases na Teoria da Complexidade moriniana, para quem:

			Au premier abord, la complexité est un tissu (complexus: ce qui est tissé ensemble) de constituants hétérogènes inséparablement associés: elle pose le paradoxe de l’un et de multiple. Au second abord, la complexité est effectivement le tissu d’événements, actions, interactions, rétroactions, déterminations, aéas, qui cinstituent notre monde prhénoménal. (Morin, 2005, p. 21)3 

			Esta noção conceitual parte de um contexto em que a “La pathologie moderne de l’esprit est dans l’hyper-simplification que rend aveugle à lacomplexité du réel” (Morin, 2005, p. 23)4, cuja hiper-simplificação é objeto de uma das críticas da racionalidade ambiental à racionalidade moderna que vive uma perda de sentidos.

			Este pensamento complexo se baseia nas categorias da ordem e da desordem em dissonância com a categoria de equilíbrio e ordem característicos do pensamento linear. Utilizando uma metáfora para explicação da importância da ordem e da desordem no pensamento complexo, Morin trata da explosão que teria originado o planeta em que, primeiro, foi necessário haver uma situação de completa desordem, com calor intenso e explosão de gases, para depois haver um resfriamento que possibilitou as primeiras formas de vida até chegar à organização ecossistêmica que se configura hoje no planeta (Morin, 2005, p. 82-87).

			Este cenário de ordem e desordem se coaduna com a racionalidade ambiental no tocante em que o encontro das racionalidades nos níveis expostos configura formas de administrar, de gerenciar as relações de ordem e desordem que se perfazem no meio ambiente, no imbricado de relações que o compõe, cuja gestão se dá sobre bases de valores, de significados e de sentidos com vistas a um futuro sustentável que, considerando o imprevisível e o não pensado, busca reapropriar socialmente a natureza por meio de uma política da diferença e uma ética da outridade.

			Princípios do pensamento complexo

			Para lidar com esta ordem e desordem, o pensamento complexo conta com três princípios orientadores de todo o processo sistêmico complexo, tais como o princípio dialógico, princípio recursivo e princípio hologramático:

			Le principe dialogique nous permet de maintenir la dualité au sein de l’unité. Il associe deux termes à la fois complémentaires et antagonistes.[...] Le deuxième principe ets celui de récursion organisationelle. Un processus récursif est un processus où les produits et les effets sont en même temps causes et producteurs de ce qui les produit. Autrement dit, les individus produisent la société qui produit les individus. Nous somme à la fois produit et producteurs. L’idée recursive est donc une idée en rupture avec l’idée linéaire de cause/effet, de produit/producteur, de esctructure/superestructure, pouisque tout ce qui est produit revient sur ce qui le produit dans en cicle lui-même auto-constitutif, auto-organisateur et auto-produrcteur. Le troisième principe est le principe hologrammatique. Non seulement la partie est dans le tout, mais le tout est dans la partie [...] chaque cellule de notre organisme contient la totalité de l’information génétique de cet organisme. (Morin, 2005, p. 98-100)5

			Para além destes princípios orientadores do pensamento complexo, outros podem ser relacionados, tais quais: princípio sistêmico ou organizacional; princípio do círculo retroativo; princípio da autoeco-organização; e princípio da reintrodução do conhecimento em si mesmo. O princípio sistêmico une o conhecimento individualizado e o conhecimento complexo para que se conheça o individual e o todo do ponto de vista do sistema, da organização, pois, a parte unida e interativa com o todo forma uma realidade nova e diferente da realidade singular da parte e da realidade total do sistema enquanto desvinculado da parte (Belchior, 2015, p. 72). 

			É o que acontece com a água que é formada pela junção de dois átomos de hidrogênio e um de oxigênio: a realidade que se forma desta junção cria uma realidade nova e diferente da que existia antes do encontro, pois os átomos de hidrogênio e de oxigênio eram gases que, juntos, se transformam em um líquido denominado de água (Morin, 2005, p. 22). Aplicando este princípio ao Direito (Ambiental), “podemos dizer que a norma não está separada do ordenamento e não pode ser adequadamente compreendida sem a consideração desse nível superior, mas o próprio ordenamento também não pode ser compreendido em separado da realidade social na qual se integra” (Folloni, 2016, p. 66).

			O princípio do círculo retroativo informa que “as causas agem sobre os efeitos e os efeitos agem sobre as causas, em um equilíbrio dinâmico que regula o sistema e, ao mesmo tempo, organiza rupturas. Esse equilíbrio ocorre a partir de retroações (feedback) mútuos” (Belchior, 2015, p. 76). É diferente do princípio recursivo, pois neste os produtos de alguma coisa também são produtores desta mesma coisa, como é o caso do indivíduo e da sociedade, no exemplo apontado por Morin acima citado. Neste princípio do círculo retroativo, as causas geram efeitos que agem sobre as causas, ainda que não haja relação mútua e recíproca de produto/produtor, c’est-à-dire, ainda que as causas não produzam os efeitos e estes não produzam as causas, eles interagem retroativamente em feedbacks mútuos.

			O princípio da autoeco-organização implica “autonomia e dependência, os seres vivos são auto-organizadores e se autoproduzem de forma autônoma. No entanto, dependem de outros seres e do meio em que vivem” (Belchior, 2015, p. 78) e têm valor hologramático, no sentido de que tudo quanto o ser humano faz parte é parte integrante do seu próprio espírito, que é o que acontece com a sociedade e o indivíduo, pois desde a infância a sociedade se imprime no espírito do indivíduo, por exemplo, pela educação familiar, pela educação escolar e pela educação universitária (Morin, 2005, p. 117). É um princípio que cuida de dar conta da influência que o meio exerce no próprio espírito do ser humano, dando-lhe autonomia em relação ao meio, mas constituindo relação de interdependência entre ambos.

			O princípio da reintrodução do conhecimento em si mesmo implica a uma reestruturação do ser humano 

			quando busca renovar o sujeito e trazer à tona a problemática cognitiva central. Há um envolvimento da percepção com a teoria científica, ocasião em que, todo o conhecimento é uma tradução de um cérebro inserido em uma cultura e em um determinado tempo. (Belchior, 2015, p. 84)

			Esta reintrodução do conhecimento em si mesmo aproxima-se da proposta da racionalidade ambiental no ponto em que esta lança proposição de que o Si mesmo seja um campo de re-flexão, de revisitação, de reconstrução em busca de novos sentidos, de novos significados, de novos valores, de nova racionalidade, de novos modos de fazer, criar e viver, em busca e em direção do Outro, particularmente do Outro Absoluto que é o próprio meio em que está inserido. Para a racionalidade ambiental, esta reintrodução do conhecimento em si mesmo problematiza o lugar do conhecimento científico e convida à articulação deste conhecimento com os saberes que hoje estão marginalizados na lógica da racionalidade formal-instrumental.

			O pensamento complexo, assim conceituado como um tecido, caracterizado como um sistema de ordem e desordem e orientado pelos princípios dialógico, recursivo, hologramático, retroativo, sistêmico, autoeco-organizacional e da reintrodução do conhecimento em si mesmo, debruçando-se sobre um objeto – os sistemas complexos, tais como são o meio ambiente e o Direito –, se dá em níveis de complexidade e isto significa que:

			Frequentemente, um sistema complexo é, ele mesmo, parte de um sistema complexo maior, e assim por diante. Podemos, então, descrever o funcionamento de uma célula, ou subir de nível e tratar do funcionamento de um tecido; podemos atentar para uma pessoa, subir de nível e estudar um grupo, ou subir mais um nível e estudar uma organização social; podemos nos preocupar com uma regra jurídica, subir de nível para nos preocuparmos com toda a lei que a contém, subir mais uma vez para nos voltarmos ao ordenamento como um todo, subir ainda mais para transcender o próprio ordenamento, e assim por diante [...]. (Folloni, 2016, p. 66)

			Esta questão dos níveis de complexidade põe acento na importância que cada parte tem para o todo sistêmico e organizacional; põe relevo no fato de que a própria parte também é um sistema permeado de complexidade, tal como é o meio ambiente, como sendo o sistema maior da existência fenomenal que se interliga aos variados sistemas que o compõem através de uma rede ou “teia” (Capra, 2007, p. 33), responsável por abrigar o sistema jurídico6, o qual constitui um outro ou micro ou subsistema complexo. É na especificidade do sistema ambiental, cognominado de “complexidade ambiental” em termo leffiano, e do sistema jurídico e da relação entre estes que nos ocupamos centralmente neste trabalho.

			Ante este aclaramento de como surge e de como se caracteriza o pensamento complexo, fica mais cristalino o axioma da racionalidade ambiental que reclama a elaboração deste pensamento. É um axioma de relevância e robustez porque está na base de todo o pensamento da racionalidade ambiental. Assim, o pensamento complexo é ponto de partida para elaboração da racionalidade ambiental, ainda que nele não fique adstrito e que em algum ponto divirja, como adverte Leff:

			A complexidade ambiental não é a ecologização do mundo. O pensamento complexo [conforme concebe a RA] ultrapassa a visão cibernética de uma realidade que se estrutura e evolui através de um conjunto de inter-relações e retroalimentações, como um processo de desenvolvimento que vai da auto-organização da matéria à ecologização do pensamento (Morin, 1977, 1980, 1986). A complexidade não é só a incorporação da incerteza, o caos e a possibilidade da natureza (Prigogine, 1997). [A complexidade ambiental em termos de saber ambiental] reconhece as potencialidades do real, incorpora valores e identidades no saber e interioriza as condições da subjetividade e do ser na construção de uma racionalidade ambiental. (Leff, 2006, p. 293)

			Fica, assim, claro que o pensamento complexo na compreensão da racionalidade ambiental não cuida exclusivamente de um tecido de interações, ações e eventos; não cinge sua construção na ideia da ordem e da desordem como elementos constitutivos e organizativos do sistema complexo; não se satisfaz com a principiologia da manutenção da dualidade na unidade, da recursividade entre produto/produtor/produto, na hologramaticidade entre parte/todo/parte como em um espelho, na retroação entre causas e efeitos, na organização sistêmica dos elementos que compõem a complexidade, na reintrodução de conhecimentos em si por meio de novo modo de pensar. 

			A racionalidade ambiental, em termos de pensamento complexo, busca sair da “complexidade sistêmica, totalizante, paralisante e autodestrutiva; para reconstruir o mundo nas vias da utopia, da possibilidade, da potencialidade do real, das sinergias da natureza, da tecnologia e da cultura; para restabelecer o vínculo entre o ser e o pensar” (Leff, 2010, p. 18). A racionalidade ambiental, outrossim, quando conclama valorativamente para a elaboração de um pensamento complexo, está impelindo para o diálogo de saberes, para a re-erotização da vida, para a integração das racionalidades, para a política da diferença e da deferência, para a ética da outridade, para o futuro que não é preestabelecido, mas que pode ser pensado, da abertura de Si mesmo para o Outro, para a desobjetivação do conhecimento, para a abertura intercultural, para a ressignificação da existência, para a reterritorialização e reapropriação social da natureza. 

			Para a racionalidade ambiental, a questão ambiental é o sistema complexo por excelência que só se dará em pensamento complexo quando houver o diálogo de saberes, numa dialética de pensamento utópico que “orienta uma revolução permanente no pensamento que mobiliza a sociedade para a construção de uma racionalidade ambiental” (Leff, 2010, p. 33). Este é elemento de relevância na complexidade ambiental. Mas que é, afinal, a complexidade ambiental? Na concepção da racionalidade ambiental, a complexidade ambiental é:

			Uma nova compreensão do mundo, incorporando o limite do conhecimento e a incompletude do ser. Implica saber que a incerteza, o caos e o risco são ao mesmo tempo efeito da aplicação do conhecimento que pretendia anulá-los, e condição intrínseca do ser e do saber. A complexidade abre uma nova reflexão sobre a natureza do ser, do saber e do conhecer; sobre a hibridação do conhecimento na interdisciplinaridade e na transdisciplinaridade; sobre o diálogo de saberes e a inserção da subjetividade dos valores e dos interesses na tomada de decisões e nas estratégias de apropriação da natureza. Mas também questiona as formas em que os valores permeiam o conhecimento do mundo, abrindo um espaço para o encontro entre o racional e o moral, entre a racionalidade formal e a racionalidade substantiva. (Leff, 2010, p. 22)

			Esta noção conceitual de complexidade ambiental é um campo aberto para refletir, re-pensar a racionalidade do Direito (Ambiental). O projeto jurídico moderno cunhou no Direito uma racionalidade formal e instrumental, purificada de valores morais não positivados (Kelsen, 2009). A complexidade ambiental, como sendo um espaço para o reencontro entre o racional e o moral, entre a racionalidade formal e a racionalidade substantiva, é uma estratégia do saber no poder que problematiza a separação positivista que há no Direito das questões morais valorativas. É neste sentido que pugno por lançar novo olhar sobre o Direito (Ambiental) por meio das lentes da racionalidade ambiental no ponto em que esta, adotando uma epistemologia da complexidade ambiental, entrecruza estas racionalidades – formal e substantiva – na tentativa de alcançar a sustentabilidade.

			Vias de complexização

			A complexidade ambiental é um processo de diversas vias de complexização: do real e do conhecimento; do ser e do saber; do tempo e das identidades e das interpretações. Desta forma, o pensamento complexo na racionalidade ambiental implica na construção de vias de complexização. Estas vias de complexização serão apresentadas por meio da exposição de trechos extraídos de texto do próprio autor, para em seguida fazer-se a reflexão e os comentários pertinentes à colocação destas vias no contexto axiomático da elaboração do pensamento complexo como um campo valorativo da racionalidade ambiental e sua perspectiva em relação ao Direito.

			A primeira via de complexização é a complexidade do real que “é o entrelaçamento da ordem física, biológica e cultural; a hibridação entre a economia, a tecnologia, a vida e o simbólico” (Leff, 2010, p. 39). A segunda via é a do conhecimento que implica a necessidade de construir um pensamento holístico, que reintegre as “partes fragmentadas do conhecimento para a retotalização de um mundo globalizado; os paradigmas interdisciplinares e a transdisciplinaridade do conhecimento surgem como antídoto para a divisão do conhecimento gerado pela modernidade” (Leff, 2010, p. 41).

			A terceira via de complexização é a da produção, a qual implica “internalizar suas ‘externalidades’ não econômicas [...] o reconhecimento do ambiente como um potencial produtivo, fundado na capacidade produtiva de valores de uso naturais que geram os processos ecológicos” (Leff, 2010, p. 43, grifos no original). A quarta via de é a do tempo, em que “o saber ambiental é entrecruzamento de tempos; dos tempos cósmicos, físicos e biológicos, mas também dos tempos que configuram as concepções e teorias sobre o mundo, e as cosmovisões das diversas culturas através da história” (Leff, 2010, p. 46).

			A quinta via refere-se às identidades, implicando “dar um salto fora da lógica formal, para pensar um mundo conformado com uma diversidade de identidades, que constituem formas diferenciadas de ser e entranham os sentidos coletivos dos povos” (Leff, 2010, p. 47). Já a sexta via de complexização é a das interpretações, na qual 

			a hermenêutica abre os caminhos dos sentidos do discurso ambientalista. O ambiente aparece assim como um campo heterogêneo e conflitivo no qual se confrontam saberes e interesses diferenciados e se abrem as perspectivas do desenvolvimento sustentável na diversidade cultural. (Leff, 2010, p. 51)

			A sétima e última via é a do ser, que consiste na “confluência de processos e de tempos que tem bloqueado a complexidade em um pensamento uinidimensional (Marcuse, 1969), que rompeu a complexidade ecossistêmica e erodiu sua fertilidade, que subjugou as identidades múltiplas da raça humana” (Leff, 2010, p. 54).

			Estas vias de complexização constituem, assim, a construção conceitual do próprio pensamento complexo no sentido que adota a RA: esta, não se fixando numa teoria ou metodologia compreensiva de sistemas complexos organizacionais, recursivos, retroativos, autoconstrutivos, autoeco-organizacionais e autodestrutivos, cuida de pensar o pensamento complexo como complexidade ambiental forjada na ressignificação do real, do conhecimento, da produção, do tempo, das identidades, das interpretações e do próprio ser. É um pensamento de complexidade ambiental em que, por meio de novos significados, os sistemas complexos retornam à ordem simbólica, aos sentidos, aos valores e a uma principiologia da sustentabilidade.

			Basta, como exemplo, observar as regras relativas às áreas de preservação permanente (APPs) ou unidades de conservação (UC) que, no Direito Ambiental, são questões que suscitam, em quantidade e qualidade, conflitos dos mais diversos, pois a norma geral e abstrata, in casu a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta as UC e a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que regulamenta as APPs, não consegue, de per si, solucionar as contingências econômica, social, cultural, ética e ambiental que se fazem presentes nos casos concretos. O problema não é só no campo da elaboração legislativa: há também as inconsistências das interpretações jurisprudenciais que são outro campo jurídico de enfrentamento das questões ambientais em casos concretos. Alguns exemplos de tais decisões foram colacionados na segunda seção deste capítulo, a título exemplificativo.

			Estas considerações são feitas aqui com o intuito de demonstrar, desde já, a problemática que a complexidade ambiental, categoria da racionalidade ambiental, levanta em toda a racionalidade moderna, particularmente, por causa dos fins do trabalho, na racionalidade jurídica, deixando logo claro o caminho que será seguido para refletir a aplicação da racionalidade ambiental no Direito (Ambiental) por meio do estudo de regras jurídicas e decisões judiciais.

			Esta é uma questão que se põe necessária tendo em vista que “el concepto de complejidad aparece estrechamente vinculado al concepto de derecho” (Cárcova, 1998, p. 75)7, é por isto que “Le Droit moderne exige d’identifier l’enjeu de la complexité, qui reside dans la capacite du Droit et de sés acteurs à faire émerger la cohérence du système juridique à partir d’éléments apparemment disparates” (Colin, 2013, p. 3)8, tais como são os variados interesses sociais em jogo que demandam do Direito uma resposta.

			Considerações finais

			Esta complexidade ambiental – ou este pensamento complexo ambiental – se relaciona com o Direito (Ambiental) no tocante à racionalidade deste que, sendo marcadamente formal, técnico e instrumental – visto que produto da racionalidade moderna iluminista –, é provocado pela racionalidade ambiental e pela elaboração do pensamento complexo para ressignificar a construção, estruturação e funcionamento das plataformas jurídicas que operacionalizam o sistema jurídico por meio da consideração de valores morais, significações culturais, identidades, ética da outridade, política da diferença e diálogo de saberes. 

			Não basta ao Direito (Ambiental), para a racionalidade ambiental, ser uma racionalidade que se dá num pensamento complexo científico. Ao Direito (Ambiental) insta reconstruir-se a si mesmo entendendo que é parte de um sistema complexo maior, que é o meio ambiente, que com ele interage dialeticamente no sentido de que as plataformas jurídicas superem as contradições desta dialética e integrem justamente as oposições aparentemente antagônicas, mas possíveis de gerenciar numa política (jurídica) da diferença.

			Este pensamento complexo na racionalidade ambiental ou esta complexidade ambiental problematizam sobremaneira a noção de que o Direito funciona de forma operativamente fechada, colocando em evidência inconsistências como: elaboração normativa sem consideração das identidades locais, das culturas, dos interesses variados, cujo resultado implica uma norma geral e abstrata que padroniza e unifica comportamentos positivos e negativos indo numa contramão do caminho aberto pela complexidade ambiental. 
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					3. “Numa primeira abordagem, complexidade é um tecido de constituintes heterogêneos inseparavelmente associados que se constrói no paradoxo do único e do múltiplo, que vem do latim complexus que significa aquilo que é tecido junto; numa segunda abordagem, a complexidade significa efetivamente o tecido de eventos, ações, interações, retroações, determinações e fortuitos que constituem o mundo fenomenal” (Tradução livre).

				

				
					4. “A patologia moderna do espírito é a hiper-simplificação que retira o sentido da complexidade do real” (Tradução livre).

				

				
					5. “O princípio dialógico nos permite manter a dualidade contida numa unidade. Ele associa dois termos ao mesmo tempo complementares e antagônicos [como é o caso da ordem e da desordem]. [...] O segundo princípio é o da recursão organizacional [segundo o qual] um processo recursivo é um processo em que os produtos e os efeitos são ao mesmo tempo causas e produtores daquilo que lhes produz [por exemplo] os indivíduos produzem a sociedade que produz os indivíduos. Nós somos, ao mesmo tempo produtos e produtores. A ideia recursiva é, portanto, um ideia em ruptura com a ideia linear de causa/efeito, de produto/produtor, de estrutura/superestrutura, pois tudo o que é produzido se torna aquilo que lhe produz num ciclo auto-constitutivo, auto-organizativo e auto-produtivo. O terceiro princípio é o princípio hologramático [ que diz que] não somente a parte está contida no todo, mas o todo está contido na parte [tal como] cada célula de nosso organismo contém a totalidade da informação genética deste organismo” (Tradução livre).

				

				
					6. Este termo, ao se adotar um pensamento complexo, é mais adequado do que ordenamento jurídico, pois ordenamento traz ideia de ordem e eliminação de desordem que, conforme visto, são categorias importantes do pensamento complexo.

				

				
					7. “O conceito de complexidade aparece estreitamente vinculado ao conceito de direito” (Tradução livre).

				

				
					8. “O direito moderno requer identificação do desafio de complexidade, que se situa na capacidade do direito e de seus atores para fazer emergir a coerência do sistema jurídico a partir de elementos aparentemente díspares” (Tradução livre).
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			Introdução

			O presente capítulo parte da percepção de que a atualidade é marcada pela proliferação de danos ambientais, contexto cuja compreensão requer conhecimento que contemple olhar complexo. O segundo ponto de análise é o da necessidade de reparação integral destes danos e sua previsão jurídica no ordenamento jurídico brasileiro, fundamento teórico que deu suporte à Tese do Superior Tribunal de Justiça para admitir a condenação simultânea e cumulativa das obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar na reparação integral do meio ambiente. 

			O texto é dividido em quatro tópicos. O primeiro tópico é dedicado à compreensão do contexto no qual o dano ambiental é percebido na contemporaneidade, caracterizado pela complexidade, tanto sob a ótica social quanto ecológica dos fenômenos. Já o segundo discute o sistema de reparação dos danos ambientais no ordenamento jurídico brasileiro, ainda que de maneira sucinta.

			Por sua vez, o terceiro tópico comenta a irreversibilidade dos danos ambientais e as possíveis formas de sua reparação, de maneira a contemplar suas conceituações jurídicas (restauração ecológica, compensação ecológica e indenização pecuniária).

			Por último, o quarto tópico analisa a Tese do Superior Tribunal de Justiça que admite a condenação simultânea e cumulativa das obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar na reparação integral do meio ambiente. 

			A metodologia utilizada na pesquisa foi a revisão bibliográfica e o exame documental, observadas tanto algumas fontes legislativas quanto jurisprudenciais. Especificamente acerca das fontes jurisprudenciais, o recorte em termos de objeto dedicou-se ao estudo dos acórdãos dos Resps. n. 94298/RS; 247162/SP; 205153/GO; 605323/MG; 1264250/MG; 1269494/MG e 1328753/MG.

			Danos ambientais: entre a complexidade e a emergência da crise ambiental

			O meio ambiente, ao longo dos anos, vem sendo reconhecido pela legislação brasileira como bem jurídico autônomo. Tal consideração pode ser atribuída à crise do paradigma antropocêntrico-utilitarista, a qual deu lugar a posturas que percebem o ser humano como parte da natureza e, por isso, atribuem maior valor aos elementos que a compõem, bem como compreendem o meio ambiente como um todo inter-relacionado, postura que pode ser entendida como antropocêntrica alargada, pois, apesar desta atribuição de valor à natureza, ela ainda está por demais condicionada aos benefícios que podem ser trazidos para os seres humanos. 

			Assim, o caput do art. 225, da Constituição Federal de 1988, reconheceu que “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. Ocorre que, para a concretização do objetivo de tornar efetivo este direito-dever ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, de acordo com o § 1º deste dispositivo, estabeleceu-se que incumbe ao poder público, dentre outros deveres, o de “[...] preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais [...]”13. Assim, a Constituição Federal elaborou uma norma geral para orientar a legislação infraconstitucional que viesse a regulamentá-la, no intuito de garantir sua implementação. 

			Com o estabelecimento do referido dever em âmbito constitucional, portanto, dever fundamental do Estado, restou evidenciada a necessidade de superação da imagem da natureza como infinitamente provedora de recursos naturais, uma vez que sua destruição chegou a parâmetros jamais presenciados, comprometendo não só a qualidade de vida e sobrevivência dos seres humanos, como também das demais espécies. Por isto, este dispositivo constitucional deve servir de espelho para todo o restante do ordenamento jurídico, objetivando que se substitua a 

			[...] imagem tranquilizadora (sic) da reversibilidade: voltará sempre o mesmo. A própria intervenção humana inscreve-se nesta lógica e não deveria perturbar este movimento perpétuo. Reconhece-se aqui o tradicional álibi dos poluidores e predadores: uma floresta abatida não deixa de renascer; quanto às águas poluídas, estas regeneram-se ao fim de um certo tempo. A ação do homem não seria, assim, realmente perturbadora, à vista das imensas possibilidades de reconstituição dos stocks naturais e de restauração dos seus equilíbrios. [...] a natureza, como a história, nunca se repete; é apenas ao nível da percepção humana que se forma a impressão de retorno do mesmo. (Ost, 1995, p. 109)

			No sentido de que a impossibilidade de comprovação da responsabilidade por danos causados ao meio ambiente ou a limitação de recursos financeiros não podem mais servir de empecilho para se restaurar o ambiente, no contexto não individualista dos prejuízos ocasionados pelos danos ambientais, “[...] não se trata mais de evitar que a reparação acarrete a transferência do dano de um indivíduo para outro ou de um indivíduo para o Estado ou deste para aquele [...]” e, sim, de refazer o patrimônio que é de toda a sociedade, comprometido pelas ações de pessoas físicas ou jurídicas, seja de Direito público ou privado. Não são mais plausíveis os argumentos de que a reparação integral poderia levar, em determinadas ocasiões, ao fim de atividades econômicas essenciais à sociedade ou impedir que se levem adiante serviços públicos ou políticas públicas (Mirra, 2002, p. 297).

			Assim, o ato de restaurar o meio ambiente representa a tomada de consciência do ser humano em relação ao modo como deverá conceber a natureza, ou seja, respeitando a sua possibilidade de regeneração natural. Muitas vezes, em consequência das próprias ações humanas anteriores, a natureza torna-se incapaz de recuperar-se por si própria. Surge então a necessidade de nova intervenção humana, porém, desta vez, de maneira a auxiliá-la em sua regeneração. Todavia, de forma alguma, a possibilidade de restaurar-se o meio ambiente pode servir como escusa para que a tarefa de defesa e preservação do mesmo seja encarada de maneira mais branda, permitindo que a degradação se perpetue. Muito pelo contrário, não só deve ser mantido o caráter preservacionista do ordenamento jurídico e das práticas sociopolítico-econômicas, como é imprescindível que áreas já degradadas, cujas perdas não devem ser convertidas em valores pecuniários, sejam restauradas, ainda que se demonstre impossível o completo retorno ao status quo ante,

			É preciso lembrar, com efeito, que a natureza não é um reservatório inesgotável cujos recursos são totalmente intercambiáveis: muitos meios são únicos, muitos recursos são insubstituíveis. A seu respeito, a técnica da compensação não é pertinente. Mas, dir-se-á, então, que não será preciso, em alguns casos, ir ainda mais longe e proceder à restauração sistemática de regiões sinistradas, à reposição no estado original de meios degradados, à reconstituição de recursos de substituição, portanto, do que o pagamento de simples taxas de produção e de consumo? (Mirra, 2002, p. 370)

			Já é senso comum que os processos de degradação ecológica iniciados com a Revolução Industrial apresentam características planetárias e complexas, tendo em vista que expressam uma crise ambiental global (Beck, 2010). Trata-se do principal freio ao desenvolvimento econômico e social de todos os países. Entretanto, esta crise ambiental é a expressão de uma questão mais ampla, de um modelo de civilização que mantém uma relação insustentável com o meio, provocando medo pela incerteza diante do futuro (Aledo; Domínguez, 2001, p. 17).

			Esta constatação atinge o próprio mito do desenvolvimento, que se reduz a mero crescimento econômico, pondo em dúvida a ciência, com a derrubada dos paradigmas tradicionais baseados no conhecimento especializado e fragmentado. Também atinge as sociedades, cada vez mais desiguais e, por fim, questiona os valores que norteiam a sociedade capitalista: o consumo e a visão antropocêntrica de mundo, que reduzem a natureza a mera matéria (Aledo; Domínguez, 2001, p. 17).

			A crise ambiental também pode ser percebida como uma questão de poder. São as desigualdades sociais que permitem a poucos explorar os recursos naturais em benefício próprio e, sob outro ponto de vista, afastar tanto temporal quanto espacialmente as consequências danosas de suas ações. Por outro lado, essas desigualdades impõem aos grupos mais desfavorecidos o sofrimento, de maneira mais imediata e próxima, das sequelas deste modelo de desenvolvimento em nada sustentável. E, tendo em vista a debilidade estrutural destes grupos, são muitas as barreiras para que mudanças neste modelo socioeconômico sejam ocasionadas, no sentido de que as externalidades ambientais sejam distribuídas equitativamente ou, mesmo, eliminadas14 (Aledo; Domínguez, 2001, p. 92).

			No entanto, de acordo com Harvey (2003, p. 249-250), uma retórica alarmista de crise e de uma catástrofe iminente, além de não ser útil, pode ser inclusive perigosa, tendo em vista a possibilidade de legitimação de qualquer tipo de medida a seu desfavor, sem considerar suas consequências sociais e políticas. Esta postura não auxilia na elaboração de respostas cooperativas, coletivas e democráticas e, ademais, pode suscitar reações elitistas e impulsos autoritários. Para ele, a sociedade contemporânea é afetada por todo o tipo de acontecimento, principalmente, as mudanças físicas dos fluxos de energia na terra, no solo e no mar, adaptações de outras espécies e mudanças ocasionadas pelos próprios seres humanos. Estes últimos, agentes ativos dentro da complexidade da “rede da vida”. 

			Partindo-se da percepção de que a natureza é também um produto humano, fruto do conhecimento e das relações que os seres humanos mantêm com seu entorno, o autor entende que o tipo de natureza que se irá produzir nos próximos tempos gerará grandes efeitos sobre as formas sociais emergentes. Além disso, a maneira como o problema será elaborado no discurso é por demais relevante, tendo em vista que se trata de um elemento constitutivo do momento criativo por meio do qual visões alternativas podem ser elaboradas (Harvey, 2003, p. 251).

			O movimento ambientalista, com base em aportes científicos, trouxe as primeiras evidências dos inúmeros riscos e incertezas que deverão ser enfrentados nos próximos anos. As alterações quantitativas ocasionadas pelo ser humano ao longo da segunda metade do século XX, tais como as relacionadas ao conhecimento científico, à produção industrial, à geração de resíduos, à criação de novos compostos químicos, ao processo de urbanização, ao crescimento da população, ao incremento do comércio internacional, ao consumo de combustíveis fósseis, à extração de recursos e à modificação do ambiente, dentre outras questões, acabaram por gerar alterações qualitativas nos impactos ambientais e em suas possíveis consequências que, por sua vez, demandam uma mudança também qualitativa nas respostas a serem elaboradas e na própria forma de pensar (Harvey, 2003, p. 253).

			A complexidade e as consequências de longo alcance que adquirem o risco e a incerteza experimentados pela sociedade contemporânea são decorrentes das massivas transformações industriais, tecnológicas, urbanas, demográficas, intelectuais, de estilo de vida e do desenvolvimento desigual, proporcionados principalmente a partir da segunda metade do século XX. 

			E, muito embora haja grande diversidade dentro do pensamento econômico, há a predominância de um discurso economicista-tecnologista nas discussões das questões ambientais, determinando como se deve encarar as responsabilidades em relação à natureza e à natureza humana. A forma de pensamento dominante é a mercantilização e a submissão de praticamente todas as transações, mesmo as relacionadas à produção de conhecimento à lógica do lucro, dos custos e dos benefícios (Harvey, 2003, p. 255).

			As distintas manifestações do viés ecológico (científicas, sociais, culturais e políticas) trazem o melhor exemplo dos limites das possibilidades da vida humana no planeta Terra. A sua crescente consolidação nas últimas décadas fez ampliar o conhecimento em três dimensões diferentes: epistemológica, teórica e tecnológica. Da primeira derivou o principal elemento para que ocorresse a transição paradigmática da ciência clássica para o paradigma da complexidade15. Já no que concerne à dimensão teórica, tem sido capaz de descrever, de forma cada vez mais elaborada, o enredamento da vida nos diferentes ecossistemas. A última das dimensões, a tecnológica, permitiu o conhecimento progressivamente mais específico das consequências das atividades humanas em seu entorno (García; Rodríguez, 2005, p. 265-266).

			A aplicação da perspectiva ecológica ao conhecimento da realidade social, a partir da incerteza e da complexidade, pode se mostrar capaz de assumir as promessas não cumpridas da modernidade, ou seja, a possibilidade de efetivar um futuro de maior igualdade e liberdade. No entanto, os limites do crescimento, o crescimento dos limites e a crise ambiental são as maiores contradições do atual modelo (García; Rodríguez, 2005, p. 266-268).

			Para Plata (2010, p. 62), a crise ambiental contemporânea é a manifestação mais evidente do fracasso da civilização industrial e a mudança deste cenário implica na transformação das bases desta civilização, ou seja, a reorganização do mercado, da sociedade, da ciência, do Estado, enfim, uma transformação da racionalidade da modernidade. 

			Acerca da complexidade, faz-se necessário esclarecer que, em um primeiro olhar, trata-se de fenômeno quantitativo, tendo em vista a imensa gama de interações e interferências entre um número muito grande de unidades, presente em todo o sistema vivo. No entanto, a complexidade não se resume à quantidade de unidade e interações que impedem a possibilidade de cálculo, mas implica também em incertezas, indeterminações e aleatoriedade dos fenômenos (Morin, 2007, p. 35).

			Pode-se, inclusive, afirmar que a complexidade em certos aspectos possui sempre relação com o acaso. Portanto, a complexidade em parte coincide com a incerteza, tanto advinda dos limites do entendimento humano quanto presente nos próprios fenômenos. No entanto, não se pode entender que a complexidade está reduzida à incerteza, pois é “[...] a incerteza no seio de sistemas ricamente organizados [...] A complexidade está, pois, ligada a certa mistura de ordem e de desordem” (Morin, 2007, p. 35).

			Um pressuposto da ciência moderna era abolir a imprecisão, a ambiguidade e a contradição. Entretanto, para melhor compreender a complexidade, é preciso aceitar alguma imprecisão (não apenas nos fenômenos, mas nos conceitos). É necessário aceitar a ambiguidade presente na relação sujeito/objeto e de ordem/desordem (Morin, 2007, p. 36).

			Assim, conforme Morin, enquanto que para o pensamento científico é próprio tentar eliminar a imprecisão, a ambiguidade e a contradição, para o pensamento complexo é necessário aceitar certo grau de imprecisão dos fenômenos e dos conceitos. Também se faz necessário aceitar certa ambiguidade, entretanto uma ambiguidade precisa, nas relações sujeito/objeto, ordem/desordem e auto-hetero-organização (Morin, 2007, p. 36).

			A complexidade da relação ordem/desordem/organização surge, pois, quando se constata empiricamente que fenômenos desordenados são necessários em certas condições, em certos casos, para a produção de fenômenos organizados, os quais contribuem para o crescimento da ordem. A ordem biológica é uma ordem mais desenvolvida que a ordem física; é uma ordem que se desenvolveu com a vida. Ao mesmo tempo, o mundo da vida comporta e tolera muito mais desordens que o mundo da física. Dizendo de outro modo, a desordem e a ordem ampliam-se no seio de uma organização que se complexifica. (Morin, 2007, p. 63)

			É fundamental manter este enfoque quanto ao pensamento complexo ao tentar-se compreender as relações existentes nos ecossistemas e, consequentemente, na avaliação dos danos ambientais, não só para quantificá-los, como, principalmente, para tentar recompô-los. O pensamento simplificador, redutor, não é capaz de perceber as complexidades envolvidas nas relações biológicas e, portanto, não é condizente com o dever de restaurar os processos ecológicos essenciais. É com este enfoque que se passa ao segundo tópico do texto, em que a necessidade de reparação integral do dano ambiental será discutida. 

			Reparação integral do dano ambiental: breves considerações acerca do sistema de reparação no ordenamento jurídico brasileiro

			O ordenamento jurídico brasileiro possui numeroso aparato legal de controle ambiental, inclusive, considerado bastante avançado, possuindo instrumentos preventivos como: o estudo prévio de impacto ambiental, o licenciamento ambiental, o zoneamento ambiental, a auditoria ambiental, dentre outros. Todavia, a atuação do poder público brasileiro não tem conseguido impedir a ocorrência de danos ambientais (Leite, 2003, p. 207).

			Isso ocorre por diversas causas, as quais inibem, até mesmo, a implementação dos referidos mecanismos de prevenção de danos ambientais. Não cabe a este estudo, porém, definir cada uma das suas razões e, sim, descrever alguns detalhamentos acerca deste sistema de reparação dos danos ambientais. 

			Salienta-se que, no Direito Ambiental, a tutela é predominantemente objetiva, ou seja, busca-se proteger o bem ambiental em si – o interesse objetivo –, não o interesse subjetivo daquele que é titular do direito de reparação do dano. Por isso, quando da ocorrência de dano ambiental (dano ao meio ambiente), o interesse afetado é público, o interesse público de conservação de um meio ambiente que é de todos e que deve ser sadio e ecologicamente equilibrado. Assim, a tutela ambiental detém a ideia principal de conservação do meio ambiente como bem jurídico e a sua manutenção como tal. 

			Desta constatação decorre que as sanções ambientais devam ter a função de reconstituir o equilíbrio perturbado ou de restaurar o meio ambiente afetado. Distintamente de outros direitos sociais, que idealizam criar situações que ainda não existem (como assistência à saúde e à habitação), o Direito Ambiental intenta perpetuar o que existe e recuperar o que deixou de existir, tanto pela ação do Estado quanto de terceiros (Sendim, 1998, p. 165-166).

			Assim, a ideia central do Direito Ambiental está relacionada com a preservação e até reconstituição dos ciclos de vida existentes. Para Sendim, talvez se possa afirmar que a conservação do equilíbrio ecológico seja o fim último do Direito Ambiental, a sua principal orientação, a síntese de seu fundamento dogmático. E, contrariando a forma como a responsabilidade civil e, também, a administrativa desenvolveu-se, no Direito moderno, partindo da atuação sancionatória e preventiva, na atualidade, acentua-se a conservação (Sendim, 1998, p. 166).

			 Neste sentido, as ideias motores do Direito de responsabilidade ambiental são o conceito de restauração e de prevenção do dano ambiental, fazendo com que esse adquira a função específica de garantir a conservação dos bens ambientais juridicamente protegidos (Sendim, 1998, p. 166-167).

			Isto significa, em primeiro lugar, que existem direitos e interesses que não podem ser sacrificados por terceiros e face aos quais não é suficiente a existência de um mecanismo de redistribuição de riscos e custos. E, em segundo lugar, que não se visa aqui reconstruir um status quo moral por forma a repor a igualdade (formal) entre lesante e lesado, mas sim garantir a prevalência do interesse público ambiental (protegido de forma específica) face a outros interesses que não lhe são contrapostos. (Sendim, 1998, p. 167)

			Cabe, neste momento, denotar que o descumprimento de obrigação ou dever jurídico pode gerar distintos tipos de responsabilidade. Assim, aquele que infringir normas ambientais sofrerá o tipo de responsabilidade relacionado à natureza jurídica da sanção estabelecida pelo ordenamento jurídico, evidenciado em cada caso concreto. 

			A responsabilidade pode ser civil, administrativa e penal, inclusive, podendo haver a tripla responsabilidade do infrator, se a infração for sancionável por mais de um tipo de penalidade, ainda que seja um único ato ou fato. Tal cumulação é possível, pois as distintas responsabilidades têm em vista finalidades diferentes, o que as torna independentes, ou seja, a aplicação de uma é autônoma da aplicação da outra e, também por isso, podem ser impostas ao mesmo tempo ao infrator sem a averiguação do bis in idem (Sampaio, 1998, p. 17-18).

			Quando comprovada a responsabilidade civil por danos ambientais, cabe àquele causador do prejuízo o dever de reparar o dano integralmente, como maneira de ressarcir ou compensar a perda sofrida. A base jurídica para a exigência da reparação do dano encontra-se no art. 225, § 3º da Constituição Federal de 1988 e nos artigos 4º, inciso VII e 14, § 1º, ambos da Lei nº 6.938 de 1981. Por meio destes dispositivos legais, restou estabelecida a obrigação do degradador de recuperar e/ou indenizar os prejuízos ambientais causados, demonstrando que a recomposição do dano deve ser buscada em primeiro lugar, e somente optar-se pela indenização quando essa não for possível ou de forma cumulada à recomposição (Leite, 2003, p. 208). Além disso, estes dispositivos estabeleceram a responsabilidade objetiva do degradador ambiental, ou seja, independentemente de culpa e pelo simples fato da atividade (Steigleder, 2004, p. 235).

			Disto conclui-se que o sistema de responsabilidade civil, apesar de baseado em estruturas dogmáticas, demonstra possuir uma função específica, qual seja: prevenir os danos ambientais16 e conservar o meio ambiente enquanto bem jurídico (Sendim, 1998, p. 262).

			Sendo assim, até mesmo o sistema de indenização dos danos ambientais deve estar voltado ao princípio da conservação, dentre outros princípios, exigindo que as sanções ambientais busquem a reconstituição, restauração e substituição do bem ambiental. Contudo, são inúmeras as dificuldades encontradas para a concretização desta finalidade, tanto ecológicas quanto técnicas e financeiras. Entretanto, estas dificuldades jamais podem determinar a irreparabilidade do dano ambiental, já que a coletividade possui mecanismos jurisdicionais para a sua reparação, os quais obrigam o agente a ressarcir, da maneira mais ampla possível, o dano ambiental (Leite, 2003, p. 209-210).

			Portanto, a reparação deve ser a mais abrangente possível, em conformidade com o nível de desenvolvimento da ciência e da tecnologia, observando-se a singularidade dos bens ambientais lesados, a impossibilidade de quantificar o valor da vida e, principalmente, que a responsabilidade ambiental deve ater-se a um sentido pedagógico não só para o degradador como para toda a sociedade, fazendo com que haja respeito geral ao meio ambiente. A integralidade da recuperação do dano ambiental decorre do princípio do poluidor-pagador, segundo o qual, aquele que causou uma degradação ambiental, ou que seja responsável por um empreendimento ou atividade que é potencialmente degradadora, tem o dever de internalizar as externalidades negativas, ou seja, arcar com todos os custos com prevenção e reparação dos danos ambientais (Steigleder, 2004, p. 235).

			De acordo com o referido princípio, existe a obrigação do empreendedor em arcar com os custos socioambientais de seu empreendimento. Com a imposição de tal medida, o Estado acaba estimulando o planejamento dos processos produtivos, no sentindo de minimizar o uso de recursos naturais, a emissão de resíduos e a consequente degradação ambiental, uma vez que estão sujeitos ao ressarcimento de seus eventuais custos. Ou seja, as atividades com menor potencial de risco ambiental são priorizadas.17

			Assim, a forma de reparação mais condizente com o dever constitucional de restauração dos processos ecológicos essenciais é a restauração ambiental, sem olvidar-se, obviamente, da cessação das atividades degradadoras. Processualmente, para a imposição da cessação da lesão ambiental, é preciso postular-se uma prestação positiva do degradador, que se converte no cumprimento de obrigação de fazer, baseada no art. 3º da Lei nº 7.347 de 1985 – a Lei da Ação Civil Pública (Mirra, 1997, p. 26-27).

			Por isto, para a exigência da restauração do bem ambiental degradado, o postulante da ação necessita pedir judicialmente uma prestação positiva do degradador, como a realização do ato de restaurar, recompor e reconstituir os bens em objeto de litígio. Entretanto, quando está em voga uma abstenção, ou seja, uma prestação negativa do degradador, o objetivo é a cessação da atividade degradante, mas não a reparação do dano ambiental em si (Leite, 2003, p. 210).

			Ressalta-se que os pedidos de condenação em obrigação de fazer e de indenização devem ser cumulados, não havendo bis in idem, já que o fundamento para cada pedido é distinto. Primeiramente, o pedido de obrigação de fazer refere-se à restauração ambiental do dano, enquanto ecológico puro, já a indenização refere-se ao ressarcimento dos danos extrapatrimoniais, como a perda da qualidade de vida ou a impossibilidade de fruição do bem, mesmo que temporária. Sendo assim, o próprio reconhecimento destes pedidos demonstra as diferentes faces do dano ambiental (Steigleder, 2004, p. 236).

			É preciso restar evidenciada a necessidade de busca da reparação do dano ambiental com a maior integralidade possível, por isso, deve ser observada a duplicidade da reparação, ou seja, pela restauração ou compensação do dano e, ainda, pela indenização pecuniária relativa aos danos sofridos, já que as primeiras formas de reparação mencionadas dizem respeito ao dano ao meio ambiente, enquanto o direito à indenização, por sua vez, é concernente aos prejuízos sofridos por intermédio do dano ao meio ambiente. Tratando-se de danos distintos, ambas devem ser amplamente reparadas. 

			Para Bittencourt e Marcondes, a indenização deve ser requerida em todas as circunstâncias, no intuito de obter maior efetividade do princípio do poluidor-pagador, pois não seria suficiente a cessação do dano e a recuperação do bem ambiental; também a coletividade deve ser indenizada pela deterioração do bem de uso comum do povo (Bittencourt; Marcondes, 1997).

			Entende-se que o pedido de indenização pode ser cumulado, tendo em vista que, mesmo quando a recomposição do dano é possível, ela se prolonga no tempo, não sendo adequado que esse ônus seja simplesmente absorvido pela coletividade lesada. Tal tema será melhor detalhado nos tópicos subsequentes. 






OEBPS/Images/capa.jpg
EDITORIAL

Alana Ramos Araujo

Aline Bona de Alencar Araripe
Ana Angélica Moreira Ribeiro Lima
Ana Clara Montenegro Fonseca
Belinda Pereira da Cunha

Belisa Bettega da Rosa

Carolina Medeiros Bahia
Caroline Vieira Ruschel

Edivan Rodrigues Alexandre
Gabriel Meira Nébrega de Lima
José Irivaldo Alves Olveira Silva

Belinda Pereira da Cunha
Melissa Ely Melo

Ruan Didier Bruzaca
(orgs.)

Belinda Pereira da Cunha
José Rubens Morato Leite
Rogério Silva Portanova
(coords.)

DIREITO,
AMBIENTE E

COMPLEXIDADE

Estudos em homenagem ao Ministro Herman Benjamin

José Rubens Morato Leite
Lorena Lima Moura Vario

Luiz Mesquita de Almeida Neto
Melissa Ely Melo

Olimpio de Moraes Rocha

Paula Galbiatti Silveira

Rafaela Patricia Inocéncio da Silva
Rogério Silva Portanova

Ruan Didier Bruzaca

Thiago Burlani Neves






OEBPS/Images/rosto.jpg
AMBIENTE E

I [—






OEBPS/Images/mensagem_ebook.jpg
IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgso deste ebook tivesse o mesto padréo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variag3o na
apresentagao do contedo de acordo com cada dispositivo e eitura







